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Índice da Jurisprudência, 583 Em tempos de escassez no segmento de livros jurídicos de boa qualidade - al­

víssaras! -, eis aqui o Programa de Responsabilidade Civil, uma produção literária 

importante, fadada, sem dúvida, a enriquecer as fontes de conhecimento dos as­

suntos relativos a tema tão inquietante e momentoso. 

Importante, pelo Autor e pela obra. 

O Autor é o desembargador e professor Sergio Cavalieri Filho, do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro e do Curso de Direito da Universidade Estácio 

de Sá e de nossa Escola da Magistratura - EMERJ. 

Exímio julgador, de quem as mais intrincadas questões sempre recebem 

uma solução brilhante, justa e pronta - modelar, mesmo. 

Mestre inigualável, expositor profundo, vibrante, exigente, dotado de uma 

didática qualificável, sem favor, de incomum, tal a excelência. 

Conferencista empolgante, imbatível na argumentação, mercê de sua cultura 

e da lógica de raciocínio utilizada em todas as manifestações. 

Por tais predicativos, dentre tantos outros, orgulho-me de fazer a apresenta­

ção do ilustre Jurista, sensibilizado pela generosidade da escolha. 

A obra, não a primeira de sua lavra, desvenda os segredos da responsa­

bilidade civil, sabidamente aquela espécie de obrigação engendrada pelo ato 

ilícito, com um estilo direto, claro, muito peculiar, em algumas passagens até iné­

dito, com aquela lógica e a excelente didática características do Autor. 

Partindo do traçado da relação jurídica e da gênese dos fenômenos jurídicos 

em geral, a primeira preocupação de Sergio Cavalieri Filho foi salientar nesse 

contexto o ato ilicito e a sua consequência, a ambos conceituando e analisando 
'4 

nos seus elementos dogmáticos integrativos e diferenciais. 
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